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ANEXOS

1. Questionário Básico para moradores e comerciantes locais

2. Projetos de Intervenção – Planta de Situação / Cortes

APRESENTAÇÃO

O Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima – Projeto Orla, é uma iniciativa inovadora do Ministério do Meio Ambiente - MMA, em parceria com a Secretaria do Patrimônio da União - SPU, e busca contribuir, em escala nacional, para aplicação de diretrizes gerais de disciplinamento de uso e ocupação do solo da Orla Marítima.

O seu desenho institucional se orienta no sentido da descentralização de ações de planejamento e gestão deste espaço, da esfera federal para a do município, e articula  Órgãos Estaduais de Meio Ambiente – OEMAs, Gerências Regionais do Patrimônio da União – GRPUs, administrações municipais e organizações não governamentais locais, e outras entidades e instituições relacionadas ao patrimônio histórico, artístico e cultural, a questões fundiárias, a atividades econômicas específicas - como portuárias ou  relativas à exploração petrolífera, cuja atuação tenha rebatimento destacado naquele espaço.

São objetivos estratégicos do Projeto Orla o fortalecimento da capacidade de atuação e a articulação de diferentes atores do setor público e privado na gestão integrada da orla; o desenvolvimento de mecanismos institucionais de mobilização social para sua gestão integrada; e o estímulo de atividades socioeconômicas compatíveis com o desenvolvimento sustentável da orla.

O Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM, se integra a este esforço de articulação e cooperação institucional, contribuindo com o MMA para o repasse e aplicação prática da metodologia do Projeto, para a capacitação de gestores locais, e para o acompanhamento dos Planos de Intervenção, elaborados em cada município por um grupo gestor local. No Estado do Rio de Janeiro dezesseis municípios  participam do Projeto Orla: Angra dos Reis, Araruama, Armação dos Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio, Casimiro de Abreu, Campos dos Goytacases, Carapebus, Iguaba Grande, Macaé, Mangaratiba, Paraty, Quissamã, Rio das Ostras, Saquarema e São Pedro da Aldeia.

O presente documento constitui um dos produtos finais desta etapa do Projeto Orla, e deverá ser objeto de acompanhamento pela Comissão Técnica Estadual – CTE, na implementação de suas propostas.

1 – CARACTERIZAÇÃO

A cidade de Araruama desenvolveu-se linearmente ao longo da rodovia RJ-106, ocupando áreas em ambos os lados da estrada. O núcleo urbano apresenta uma topografia plana nas áreas mais próximas à Lagoa de Araruama e suavemente ondulada em trechos mais afastados da  mesma.

Na estrutura urbana de Araruama, pode-se identificar uma área de ocupação mais antiga, correspondente aos atuais bairros do Centro e São Sebastião. A ocupação inicial destas áreas ocorreu antes da consolidação da cidade como centro de veraneio. A partir de 1941, com a criação do atual bairro do Parque Hotel, o núcleo passa a assumir vocação turística mais expressiva. O loteamento do Parque Hotel pode ser considerado como a primeira incorporação importante de cunho turístico do município. A partir de seu lançamento, a vocação de centro de veraneio intensifica-se, em decorrência de uma série de novos loteamentos, agora voltados basicamente para uma clientela de veranistas. O principal sentido do crescimento urbano processa-se em direção a Iguaba Grande, com a qual tende a conurbar-se.

Araruama pertence à Região das Baixadas Litorâneas, composta por este município além dos municípios de Armação dos Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio, Cachoeiras de Macacu, Casimiro de Abreu, Iguaba Grande, Rio Bonito, Rio das Ostras, São Pedro da Aldeia, Saquarema e Silva Jardim.

O município tem uma área total de 639,5km², correspondentes a 12,6% da área da Região das Baixadas Litorâneas. De acordo com o Censo de 2000, Araruama tem uma população de 82.717 habitantes, correspondentes a 14,8% do contingente da Região das Baixadas Litorâneas, No entanto, esse número chega a aproximadamente 120.000 habitantes na alta temporada. A densidade demográfica é de 129,4 habitantes por km², contra 110,6 habitantes por km² da região. O município apresentou, segundo os dados da Fundação CIDE, uma taxa média geométrica de crescimento, no período de 1991 a 2000, de 3,82% ao ano, contra 4,12% na região e 1,28% no Estado. Sua taxa de urbanização corresponde a 90,7% da população, enquanto, na Região das Baixadas Litorâneas, tal taxa corresponde a 85,9%.

No conjunto de rodovias estaduais que servem Araruama, destacam-se a RJ-106, que acessa Saquarema, a leste, e Iguaba Grande, a oeste; a RJ-124, que acessa Rio Bonito, a noroeste; a RJ-138, que segue rumo norte até Silva Jardim, e a estrada que circunda a Lagoa de Araruama, percorrendo a restinga de Massambaba até Arraial do Cabo.

Segundo os dados do Censo 2000, o município tem um número total de 43.374 domicílios, com uma taxa de ocupação de 55%. Dos 19.583 domicílios não ocupados, 72% têm uso ocasional.

O município se confunde com a lagoa que leva o mesmo nome. Com área total de 220km2, seu espelho d.água alcança também os municípios de Arraial do Cabo, Cabo Frio, Iguaba Grande, São Pedro da Aldeia e Saquarema. Seu solo é de formação calcária, com abundante presença de material conchífero. A atividade pesqueira é mais intensa na parte nordeste da lagoa, nas imediações da Ponta Grossa e dos Cardeiros, sendo praticada artesanalmente pelos pescadores. Encontra-se variada fauna marinha, destacando-se espécies como o camarão rosa, tainha, sardinha, carapicu e carapeba, entre outras. Suas águas são mornas e apresentam alto grau de salinidade.

A lagoa caracteriza-se principalmente pelo grande número de praias às suas margens, grandes áreas de salinas, condomínios horizontais de residências de veraneio e áreas arborizadas com casuarinas, amendoeiras e iucás. Outra característica é o vento nordeste, predominante na região e denominado pela população local de .vento salineiro., que propicia a extração do sal. 

A restinga de Massambaba separa a lagoa do oceano, em faixa arenosa que se estende por 50km, desde Saquarema a leste até Arraial do Cabo a oeste. No município de Araruama, tem extensão aproximada de 12km. Nela estão lagoas menores, como a Vermelha, a Pernambuca e a Pitinguinha.

Ao norte do território de Araruama destaca-se a Lagoa de Juturnaíba. Esta, por sua vez, é lagoa de água doce, responsável pelo abastecimento dos municípios de Saquarema, Araruama e São Pedro da Aldeia. Em suas margens, localiza-se a Reserva Ecológica de Poço das Antas.
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         Figura 1 Localização do Município de Araruama

Assim como os demais municípios situados na Região das Baixadas Litorâneas, o Município conheceu, nas duas últimas décadas, um crescimento acelerado, decorrente sobretudo, de seu potencial turístico. Este crescimento refletiu-se no território através de um parcelamento intensivo para implantação de condomínios de 2ª residência.

A pressão exercida por este processo, tanto na infra-estrutura instalada quanto nos recursos ambientais aí localizados, ameaça hoje este patrimônio ambiental, constituído de praias, dunas, lagoas, restingas e falésias que compõem um cenário reconhecido internacionalmente.

No âmbito deste documento, será apresentado o Plano de Intervenção da Orla, para o trecho que tem início no rio do Cortiço e finda no rio Salgado (Praia do Barbudo). Este trecho estudado foi escolhido devido à carência de infra-estrutura, segurança e equipamentos que permitam melhor utilização da área para prática de lazer, esportes náuticos e turismo.

O Estado e a sociedade vêm se organizando para o enfrentamento dos problemas mencionados. É neste contexto que se insere o Projeto Orla que, por iniciativa do Ministério do Meio Ambiente e a partir de um processo participativo, objetiva aportar propostas para o enfrentamento dos principais problemas identificados na área de estudo, e vão consubstanciar o Plano de Intervenção da Orla.

1.1- Objetivo Geral 

O Plano de Intervenção da Orla tem como objetivo, o desenvolvimento de medidas e ações para os processos de ocupação ameaçam o seu uso sustentável.

1.2- Identificação do Executor
Executor: Prefeitura Municipal de Araruama 

Co – Executor
· SEMAD - Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

· SEOUP - Secretaria Municipal de Obras

· ACOAR – Assessoria Municipal de Articulação com Órgãos Públicos

· ECO-BRASIL – Instituto de Tecnologia Ambiental

· SOAPRAS Sociedade de Amigos de Praia Seca

· OADS – Organização Ambiental para o Desenvolvimento Sustentável

1.3- Localização da Área de Intervenção

A área escolhida para o estudo inicial do Plano de Intervenção na Orla é a Praia do Barbudo que se encontra na RJ- 106, Km 88 – Bairro Parati, sendo delimitada pelo rio Cortiço e o rio Salgado.
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Figura 1 - Imagem de Satélite do Município de Araruama com localização 

da área de intervenção

Localização pelo GPS:

· rio Cortiço (coordenadas X=777030; Y=7468647)

· rio Salgado (coordenadas X= 778045; Y=7468367)

1.4- Síntese do Diagnóstico/ Classificação

· Atributos naturais/paisagísticos

A principal característica paisagística de Araruama é a presença da laguna do mesmo nome. A Lagoa de Araruama é, dentro do complexo lagunar da Baixada Litorânea, a que apresenta o maior espelho d’água e a mais extensa área de drenagem, abrangendo o território de outros seis municípios. No município de Araruama observa-se a ocorrência de diversas pontas, em geral rochosas, sendo que na margem norte da lagoa, algumas terminam em curtas projeções de areia emersas. De leste para oeste, localizam-se as pontas do Capim, Mathias, Anzol (Outeiro ou Hospício), Pontinha (ou ponta do Frei João), da Peça, do Cemitério, do Antunes, das Bananeiras e das Andorinhas, com 25,3 km de extensão.

Destacam-se também as penínsulas do Areal - Hospício, com 2,5 km de comprimento, e da Pontinha, que se prolonga por 1,5 km para dentro da lagoa. Ambas partem do continente com uma base alargada e que também são urbanizadas. As falésias podem ser encontradas nas proximidades da foz do rio das Moças e nas pontas do Antunes, Bananeiras e Andorinhas.

Na margem sul da lagoa encontra-se a restinga de Massambaba , com 10,6 km de extensão, que possui um esporão rombudo onde existem diversas salinas, distribuídas ao longo das pontas das Marrecas, das Cabras e do Ingá. Esta parte do município conta com pequena urbanização, apenas na localidade de Praia Seca. É nesta parte do município que se verifica a ocorrência de outro atributo paisagístico, além da formação lagunar: a orla oceânica exposta, com 10,1 km de extensão.
A lagoa de Araruama, no seu todo, apresenta praias sem areia, com erosão em alguns pontos, assoreamento em determinados trechos, manguezais às margens de alguns rios e grandes áreas com vegetação rasteira.

O trecho estudado possui cerca de 1,2 Km de extensão, onde apresentam-se balneário consolidado e bairro isolado.

· Atividades socioeconômicas

Quanto à atividade social, podemos destacar:

· Educação – O atual governo se empenhou para a revitalização das escolas existentes e a criação do novo centro educacional e poli-esportivo. Temos atualmente 80 estabelecimentos de ensino em atividade (municipal, estadual e privado), com mais de 1.400 professores em exercício. Temos 2 faculdades se estabelecendo no Município.

· Saúde - No Município há 03 hospitais:  HCLagos (privado), Hospital São Vicente de Paula (Municipal) e Hospital São Silvestre (misto). Temos somente 01 pronto-socorro Municipal, uma Casa de Caridade e um Posto de Atendimento Médico.

· Saneamento Básico – Abastecimento de água - hoje a Companhia Águas de Juturnaíba Ltda. é a única concessionária da região. O centro e os bairros mais próximos estão 100% abastecidos durante o ano todo. Mesmo com a construção da adutora de Praia Seca a água continua escassa. Todas as casas da região possuem cisterna para reserva de água fornecida por carros-pipas ou captação de chuva. A água do subsolo é ruim, além de salobra, está contaminada por efluentes de fossas sépticas existentes em quase todos os loteamentos e condomínios.

· Esgotamento sanitário – Não existe rede pública para tratamento de esgoto no Município. O Consórcio Ambiental está negociando a antecipação das metas junto a Concessionária e Governo Estadual. Atualmente o esgoto é tratado utilizando-se o sistema fossa séptica e sumidouro, ou ainda, em poucos casos, é drenado para as águas pluviais, aumentando dramaticamente a poluição na lagoa.

· Energia elétrica – o Município está plenamente suprido pela CERJ. A região rural é abastecida pela SERAL. 

O município não possui uma atividade específica principal, que seja relevante na economia local. As atividades econômicas do município são:

· Pesca artesanal – com 02 colônias de pesca, uma na Pontinha e outra na praia do Hospício. A pesca está decadente devido às condições da lagoa e principalmente da pesca predatória e sobrepesca.

· Extração de sal e de conchas – outra atividade em decadência, outrora uma das principais atividade da região, com 23 salinas em produção e 9 desativadas, empregando atualmente em torno de 300 pessoas com uma produção de  140 .000 t/ano.

· Condomínio Industrial – atualmente temos 20 indústrias de médio e pequeno porte, não poluentes, implantadas e em implantação.

· Agropecuária – a principal atividade é a bovina, com uma produção anual de 10.000 l de leite, gado de corte, haras, plantações de: coco, maracujá cana-de-açúcar, laranja e agricultura  familiar.

· Turismo rural e lazer – é inexpressivo devido a falta de infra-estrutura e os problemas da lagoa.

Impacto ambiental dos usos da orla

Excesso de pessoas na região desprovida de infra-estrutura, provocando grande impacto no meio ambiente (concentração de lixo na orla e sobrecarga de efluentes sanitários na Lagoa, principalmente no período de Carnaval).

No município, a coleta de resíduos sólidos é de cerca de 60 ton/dia. Com o aumento da população flutuante durante os períodos de férias e Carnaval esta quantidade aumenta para cerca de 100 ton/dia, causando sobrecarga do sistema e, conseqüentemente, grande impacto ambiental.

A região da orla oceânica apresenta baixa ocupação, com poucas casas e condomínios. O principal problema localiza-se na faixa marginal das lagoas na restinga de Massambaba, onde é forte a pressão imobiliária. Portanto, o impacto da urbanização concentra-se mais para o lado das lagoas do que da faixa oceânica. Hoje já existe o Plano Diretor da APA de Massambaba e está em curso o respectivo Plano de Gestão da APA, ambos irão direcionar e gerenciar o uso do solo.

As salinas existem desde 1890, sendo que a grande maioria está localizada no espelho d’água. Trata-se, portanto, de uma atividade que precisa ter os seus impactos avaliados. Algumas salinas vêm se transformando em áreas de lazer e de aquacultura, como alternativa à especulação imobiliária nociva à lagoa.

Com a paralisação das atividades dos moageiros e da Alcalis, o impacto sobre a lagoa e seu entorno irá diminuir. O Consórcio Ambiental conta com a ajuda financeira das prefeituras, e está monitorando e usando a draga para restaurar os canais de acesso a lagoa e as margens, com a retirada dos esporões.

· Classificação da orla

A orla do município de Araruama foi dividida em 09 (nove) trechos, considerando-se suas características naturais.

Nesta primeira fase do Projeto, o Plano de Intervenção será detalhado para o trecho 3, delimitado pelos rios Cortiço e Salgado, localizado na porção norte da Lagoa.

São apresentadas a seguir, as classificações dos 9 trechos identificados na orla municipal.

Trecho 1 – do Rio das Moças ao Rio Mataruna

Classificado como C (abrigada com urbanização consolidada)

Trecho 2 – do Rio Mataruna ao Rio do Cortiço

Classificado como C (abrigada com urbanização consolidada )

Trecho 3 – do Rio Cortiço a Ponta da Andorinha

Classificado como C (abrigada com urbanização consolidada )

Devido a grande extensão de orla, a área estudada ficou restrita entre o Rio Cortiço e o Rio Salgado (antigo Rio Parati).

Trecho 4 – do Sul do Loteamento Salina Libanesa a Ponta das Marrecas

Classificado como C (abrigada com urbanização consolidada )

Trecho 5 – da Ponta das Marrecas a Ponta do Ingá

Classificado como B (abrigada extrativista)

Trecho 6 – da Ponta do Ingá ao Condomínio Lindomar

Classificado como C (abrigada com urbanização consolidada)

Trecho 7 – da Salina Almira ao Loteamento Praia Seca

Classificado como C (exposta com urbanização consolidada)

Trecho 8 – do Loteamento Balneário Praia Seca ao Loteamento Terra do Sol

Classificado como A (área de interesse especial não urbanizada )

Trecho 9 – do Loteamento Terra do Sol a rua Primeira de Araruama

Classificado como C (exposta com urbanização consolidada )

LOCALIZAÇÃO DOS TRECHOS

Figura 2 – Localização dos trechos e unidades homogêneas de paisagem
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TRECHO 3 - CORTES
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1.5- Cenário de usos desejados para a orla

Os cenários de usos desejados no âmbito deste documento, serão formulados para o trecho situado entre os rios Cortiço e Salgado, identificado como prioritário para receber o Plano de Intervenção da Orla.

Será realizado um tratamento paisagístico na orla, utilizando-se vegetação nativa, compondo elementos naturais e urbanos em proporções semelhantes; a área em questão apresenta relevo dissecado já alterado pelo processo de ocupação, com alguma obra de engenharia para a construção de muros de pedras que amenizará o potencial erosivo, com possibilidade de reconstituição da faixa de areia.

No local encontramos uma construção irregular / embargada perto do rio Cortiço, que será retirada para efetivar a implantação do Projeto Orla.

A área, por situar-se às margens da lagoa sofre pressão por parte de empreendedores imobiliários, sendo muito freqüentada por moradores locais e veranistas, apesar de não possuir infra-estrutura. Portanto, a implantação do projeto virá ao anseio da população coibindo o uso imobiliário.

Com a implantação do Projeto oferecendo infra-estrutura, lazer e serviços básicos, a área será revigorada, voltando a atrair a população que tradicionalmente freqüentava o local.

O Projeto visa à criação de infra-estrutura de lazer de médio porte, incluindo jardins, ciclovia, parque, quiosque, quadra de esporte, área para a apresentação de shows, estacionamento de veículos e abrigo de pequenas embarcações.

Para melhor utilização do tráfego aquaviário por pequenas embarcações de lazer, com implantação de balizamento, dentro das normas da Capitania dos Portos, já que existem atracadouros próximos ao local.

O Projeto foi direcionado para o turismo e lazer, pois a orla tem um forte apelo turístico onde predomina a busca por estes aspectos.
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Figuras 3 e 4 – Área de Intervenção com detalhamento do Projeto para Recuperação Paisagística da Orla
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Figura 5 – Perfil da situação desejada para o local após a intervenção do Projeto Orla

2- PROPOSTA DE AÇÃO

2.1- Identificação e caracterização dos conflitos

Conflitos existentes
Atividades geradoras
Atores sociais envolvidos
Atores institucionais envolvidos
Legislação incidente na área(

Construções sobre área de preservação (faixa marginal da lagoa)  X  Manutenção das características naturais 

Área ocupada por posseiros, com delimitação de propriedades. As questões fundiárias impedem a intervenção do poder público na área.
Comercial

Imobiliária

Turismo e lazer,
Setor imobiliário

Comércio

Turistas e veranistas.
Prefeitura

SPU

SERLA

FEEMA
Legislação ambiental Estadual e Federal (proteção das margens, área non aedificandi).

Disposição inadequada de efluentes X condições de balneabilidade

Nível de poluição das águas da Lagoa, atualmente afeta gravemente a tradicional atividade balneária da região.
Urbanas (imobiliárias, comerciais, etc.) e sócio culturais.
Setor imobiliário;

Setores da economia local 
Concessionária;

Prefeitura;

FEEMA;

ASEP
Legislação ambiental Estadual e Federal (proteção das margens, área non aedificandi)

Contrato de concessão ASEP / Concessionária

Construções irregulares e aterros sobre a lagoa X processos erosivos e mudança na configuração atual; das margens da lagoa 

Erosão das margens da Lagoa, provocando avanço constante do espelho d’água da Lagoa, sobre a faixa de orla.
Extração de conchas;

Imobiliária;

Lazer náutico;

Pesqueira.

(Atividades responsáveis por construções na Lagoa como atracadouros e muros de proteção).
Moageiros;

Setor de turismo e lazer;

Setor pesqueiro;

Setor imobiliário.
Prefeitura;

FEEMA;

SERLA;

SPU.
Deliberação CECA 442/83.

Legislação ambiental Estadual e Federal.

Estacionamento irregular de veículos X Acesso à lagoa – 

Estacionamento desordenado de carros na orla, incomodando e dificultando o acesso de turistas e veranistas à Lagoa.
Turísticas;

Lazer;

Serviços.
Usuários (turistas, veranistas e excursionistas).
Prefeitura;

SPU
Legislação ambiental Estadual e Federal (proteção das margens, área non aedificandi).

Construções e estruturas físicas irregulares X Acesso à lagoa 

Construções abandonadas e cerca delimitando espaços na área de intervenção, limitando o acesso dos usuários à área de domínio público.
Imobiliária

Industrial (margem do rio Cortiço)
Setor Imobiliário;

Usuários
Prefeitura;

SPU;

SERLA;

FEEMA
Legislação ambiental Estadual e Federal (proteção das margens, área non aedificandi);

Infra-estrutura e serviços públicos inadequados X segurança e bem-estar de moradores e veranistas 

Ausência de serviços públicos impedindo o aproveitamento de todo o potencial da área e não oferecendo segurança aos seus usuários (falta de iluminação e de sinalização para veículos e pedestres). 
Circulação de veículos (na rodovia e na área de intervenção);

Circulação de pedestres em área sem iluminação.
Moradores e veranistas 
Prefeitura;

DER;

CERJ
Legislação ambiental Estadual e Federal (proteção das margens, área non aedificandi);

Resguardo de barcos e abandono de equipamento nas margens do rio Salgado para X Manutenção das características naturais 
Sócio econômicas (pesca, extrativismo);

Serviço público (dragagem dos rios).
Moageiros;

Pescadores
Prefeitura;

SERLA;

FEEMA;

SPU.
Legislação ambiental Estadual e Federal (proteção das margens, área non aedificandi);

[image: image19.jpg]


[image: image20.jpg]


[image: image21.jpg]


[image: image22.jpg]


[image: image23.jpg]




[image: image24.jpg]e .i&.‘ ; \

LA

1

_,,:g._\
ol

Ml

I:. ayy ?h i
- S

_Z

(10
s__m .

'
_



[image: image25.jpg]wenvd | WIIH





[image: image26.jpg]



[image: image27.jpg]


[image: image28.jpg]Lagoy
Jutdenaba

A Séo Vicente
1. Feia
Pta. do Boqueirdo

~ ARMACAQ DOS BUZI0S

I. da Ancora

p |. do Gravatd
Pta. da Boca da Barra

Pta. Emerenca

1. dos Pargos

0 FRIO

Lagoa de'Araruama 1. Comprida
Reserva Ecoldgica
de Massambaba .
= - Figueira
Pta. da Prainha
e
RRAIAL DO CABO

Pta.doBogueiio | | " |, do Cabo Frio




Figuras 10, 11, 12, 13 e 14 – Trecho 3 - Praia do Barbudo - Área de intervenção prioritária do Projeto - Uso indevido da praia por atividades comerciais e estacionamento - Supressão da vegetação nativa



2.2- Caracterização dos problemas relacionados a cada conflito

Problemas
Efeitos / Impactos associados ao problema
Linhas de ação para equacionar o problema

Perda de atratividade turística do município 

A ausência do poder público através de projetos de intervenção e o uso indiscriminado do local pela atividade balneária, vem degradando a área, com reflexos negativos na atividade turística e na imagem do município.
Degradação ambiental e falta de ordenamento urbanístico 

Falta de projeto urbanístico que induza ao uso ordenado da orla;

Ausência de outras atividades de lazer além da balneária;

Risco aos banhistas pela falta de ordenamento das atividades náuticas na orla;
Elaboração de projeto executivo para recuperação dos aspectos paisagísticos originais da área

Ordenamento do uso do solo no entorno da área de intervenção

Resolução das questões fundiárias presentes na área;

Ordenamento do uso e da ocupação da orla.

O grave e crescente nível de poluição das águas da Lagoa com repercussão séria na tradicional atividade turística do município e as dificuldades de resolução do problema pelas questões de responsabilidade entre o poder público e a empresa responsável.
Contaminação do lençol freático e da Lagoa;

Impacto negativo na atividade turística no município com repercussão na economia local;

Repercussão na atividade pesqueira tradicional, sustento de grande parte da população da região;

Aumento do número de registro de doenças por contaminação hídrica.
Revisão do contrato de concessão para estabelecimento de responsabilidades e prazos que visem a melhoria da qualidade das águas da Lagoa;

Adoção de medidas emergenciais, conforme proposto no documento “Lagoa de Araruama”, publicado pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável: Tratamento não convencional e provisório de esgotos;

Obras infra-estruturantes para tratamento de esgoto

O processo de erosão neste trecho já avançou sobre logradouros e casas, derrubando muros e impedindo o a cesso à orla em alguns pontos.
Redução da faixa de orla para desfrute dos usuários;

Prejuízos pela derrubada de benfeitorias;

Implantação de barreiras (muros e pequenas construções), para proteção de propriedades, sem os estudos necessários.


Realização de estudos de hidrodinâmica da Lagoa, base para a formulação dos projetos que venham tratar a questão da erosão nas suas margens.

Paralisação imediata de toda e qualquer atividade no espelho d’água da Lagoa que venha a contribuir para o processo de erosão de suas margens.

Uso inadequado das margens da lagoa para estacionamento de veículos 

A ausência de projeto urbanístico com delimitação de áreas de estacionamento, assim como qualquer serviço de controle de estacionamento na área, dificulta o acesso dos turistas e veranistas a este trecho da orla.
Risco à segurança dos usuários da área;

Impedimento de realização de atividades esportivas e de lazer na área;

Riscos à circulação na rodovia.

Poluição sonora.
Elaboração e implantação de projeto urbanístico para a área com delimitação de espaços para estacionamento;

Implantação de área de estacionamento, nas proximidades da área de intervenção.

Construções abandonadas e cercas delimitando áreas, comprometem a paisagem, alterando seu valor cênico e limita o livre acesso dos usuários a áreas de domínio público.
Poluição visual e comprometimento da paisagem;

Ameaça à segurança dos freqüentadores (já foram registradas ocorrências de delitos no interior das construções abandonadas);

Acúmulo de lixo nestes locais.
Aumento da fiscalização visando impedir novas construções irregulares 

Resolução das questões fundiárias presentes na área;

Derrubada de todas as edificações irregulares; Retirada de cercas e muros delimitando áreas públicas;

Ordenamento do uso e da ocupação da orla. 

A inexistência de serviços urbanos na área, além de impedir o aproveitamento do grande potencial para a realização de atividades sócio-culturais que ela apresenta, não garante a segurança dos moradores do bairro que a  utilizam compulsoriamente por sua localização estratégica.
Grande número de acidentes envolvendo veículos e pedestres na rodovia por inexistência de canteiro central e pela falta de sinalização no trecho;

Aumento da criminalidade no local, pela falta de iluminação na área, que recebe turistas à noite para desfrute da paisagem.
Reforma na rodovia, nos trechos que localizados em zona urbana, com tratamento especial em seus trechos junto à orla;

Implantação de sistema de iluminação pública.

A foz do rio Salgado, de importante valor cênico, encontra-se em processo de degradação de sua paisagem pela presença de forma desordenados de embarcações e equipamentos de dragagem, em atividade ou desativados.
Comprometimento da paisagem natural;

Destruição da vegetação nativa;

Poluição das águas pelo lançamento de dejetos pelas embarcações (resíduos sólidos, óleos, etc.).
Elaboração de balizamento segundo as normas da capitania dos portos visando solução para as embarcações atracadas na áreas;

Articulação com órgão estatal responsável por equipamento abandonado no local para a retirada do mesmo.

Recuperação da paisagem local.

2.3- Ações e Medidas Estratégicas

Ações e Medidas
Finalidade
Duração da Atividade
Responsabilidades

Regularização fundiária da área, com a consideração de toda a legislação incidente, (municipal, estadual e federal);

Elaboração e implantação de projeto urbanístico, visando a ocupação ordenada da orla e uma maior oferta de opções de lazer além das atividades balneárias;

Regulação e fiscalização das atividades náuticas que ocorrem na orla;

Ordenamento das atividades de comércio na orla, tanto na concessão de licença quanto na fiscalização da atividade.
Promover a desapropriação ou outras medidas jurídicas para resolução da propriedade e em conseqüência da ocupação da área;

Revitalizar a área, tornando o local uma das alternativas de lazer, do município, garantindo a diversão, o conforto e segurança de seus usuários;

Garantir o acesso democrático à concessão de licença para as atividades comercias na orla e a fiscalização destas atividades, especialmente quanto aos rejeitos delas decorrentes;
06 meses (projeto);

12 meses (implantação).


Prefeitura;

SPU

Dar continuidade às negociações para revisão do contrato de concessão;

Tratamento não convencional e provisório dos esgotos;

Antecipação das obras das estações de tratamento de esgotos.
Interromper o processo de contaminação do lençol freático e da Lagoa;

Recuperar o potencial turístico do município e da área do projeto em particular; Recuperar a atividade pesqueira; Reduzir a incidência de doenças por contaminação hídrica;

Recuperar as competições esportivas que ocorriam no município.
12 meses


Prefeitura;

ASEP;

Concessionária;

Consórcio

Promover articulações para elaboração de estudos de hidrodinâmica da Lagoa, reforçando as iniciativas junto às instituições de estudo e pesquisa (Universidades e organismos de estudo e pesquisa) e junto aos órgãos de financiamento.

Identificar todas as atividades (atividades extrativas, construções, etc.), que contribuam para o processo de erosão das margens da Lagoa;

Articular a paralisação imediata de toda e qualquer atividade no espelho d’água da Lagoa que venha a contribuir para o processo de erosão de suas margens. Fiscalizar e embargar toda espécie de aterro que esteja sendo feita sobre o espelho d’água da lagoa.
Interromper no mais curto prazo, o processo de erosão das margens da Lagoa;

Garantir a integridade da urbanização e das áreas de lazer localizadas na orla da Lagoa.
06 meses
Prefeitura;

SERLA;

FEEMA;

Consórcio.

Criar, no âmbito do projeto urbanístico a ser implantado neste trecho da orla, área de estacionamento para limitar e ordenar o acesso de veículos;

Identificação de área e elaboração e implantação de projeto executivo para o estacionamento, nas proximidades da área de intervenção.
Oferecer áreas para a prática de esportes e para o lazer dos usuários;

Garantir a segurança dos freqüentadores da área;

Proibir o acesso de veículos em área próxima à orla da Lagoa.
12 meses
Prefeitura;

DER-RJ

Promover a regularização fundiária da área (desapropriação ou outra destinação acordada pelos órgãos competentes);

Tomar todas as medidas necessárias para cumprimento da regularização fundiária;

Implantação de projeto urbanístico da área, evitando novas ocupações irregulares.
Garantir o acesso público aos espaços litorâneos;

Criar todas as condições, físicas e jurídicas para implantação do projeto de urbanização da área.


18 meses
Prefeitura;

SPU.

Reforma na rodovia, nos trechos localizados em zona urbana, com tratamento especial em seus trechos junto à orla, com a adoção de projeto urbanístico que induza o motorista a reduzir a velocidade;

Implantação de sistema de iluminação pública.
Reduzir o número de acidentes na rodovia;

Induzir ao uso da área para as atividades sócias e esportivas durante a noite, beneficiando o comércio local e criando outras alternativas da lazer no município;

Garantir maior segurança aos usuárias da área, principalmente à noite.


12 meses
Prefeitura;

SPU;

DER;

CERJ.

Identificação dos proprietários das embarcações e equipamentos;

Retirada das embarcações e equipamentos abandonados;

Busca de alternativas para atracação dos barcos de pesca dos moradores da área;

Estudo de viabilidade de implantação de atracadouro para abrigo dos barcos de pesca;

Recuperação da paisagem local através do reflorestamento com espécies nativas.
Interromper o processo de degradação a que se encontra submetida a área da foz do rio Salgado;

Contribuir com soluções para a atracação e guarda dos barcos de pesca dos moradores da área. 
Contínua
Prefeitura

3- ESTRATÉGIAS PARA EXECUÇÃO

3.1- Estratégias de Implantação do Plano

· Formas de legitimação do Plano de Intervenção

Levantamento da opinião de moradores e usuários das áreas de intervenção prioritária a partir da sistematização dos dados obtidos com a realização do Questionário Básico para Moradores e  Comerciantes (Anexo 1)
· Mecanismos de envolvimento da sociedade

Convocação da população através da associação de moradores e carros de som para apresentação e discussão do projeto. Sendo a responsável direta a SEMAD (Secretária Municipal de Meio Ambiente) – Araruama que fará uma apresentação aos moradores locais, através de palestras com painéis e panfletos, num prazo de 30 dias, a contar da aprovação da Comissão Organizadora do Plano de Intervenção.

· Alternativas de articulação política

CAPITANIA DOS PORTOS  - delimitar as áreas de balizamento

SERLA – autorização e execução para alargamento de faixa de areia e tráfego no rio Cortiço

FEEMA – fiscalização e analise do projeto de urbanização

SPU – autorização e desapropriação das áreas

SEMAD – elaboração do projeto

DER – alargamento e construção de canteiro central e ilha

SEOUP – execução do projeto

3.2- Subsídios e Meios existentes

· Base Legal prevista para as ações normativas

· Lei que estabelece a Política Nacional de Meio Ambiente ( Lei nº 6938/81 )

· Lei Nacional do Gerenciamento Costeiro ( Lei nº 7661/88 )

· Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro ( PNG C- II )

· Lei Federal sobre o Patrimônio da União ( Lei nº 9636/98 )

· Lei Estadual do Meio Ambiente 

· Plano de Gestão Estadual do Gerenciamento Costeiro

· Lei Orgânica do Município

· Zoneamento de UC Estadual  Decreto Lei 15136/90       

· DELIBERAÇÃO CECA no. 442/83 - Projeto de Alinhamento da Orla de lagoa Araruama

· Lei  Estadual Nº 3239/99 - Institui a política estadual de Recursos Hídricos - do acesso à água como direito de todos

· DECRETO Estadual Nº  11.376/88 - Institui o Comitê de Defesa do Litoral do Estado do Rio de Janeiro – CODEL.

· DECRETO Estadual  Nº 13.123/89 - Altera o Decreto no 9.760/87

· DECRETO Estadual N° 2.330/79 - Regulamenta, em parte, os Decreto-Lei nºs 39/75

· DECRETO Estadual  N° 57/75 - Estabelece a competência e aprova a estrutura básica da Superintendência Estadual de Rios e Lagoas (SERLA)

· DECRETO Estadual  Nº 9.760/87 - Regulamenta a Lei no 1.130, de 12/02/87, localiza as Áreas de Interesse Especial do interior do Estado, e define as normas de ocupação.

· LEI Estadual  Nº 1.130/87 - Define as áreas de interesse especial do Estado e dispõe sobre os imóveis de área superior a 1.000.000m2.

· LEI  Estadual Nº 1204/87 - Institui o Comitê de Defesa do Litoral do Estado do Rio de Janeiro – CODEL.

· LEI  Federal No 650/83 - Dispõe sobre a política estadual de defesa e proteção das bacias fluviais e lacustres do Rio de Janeiro.

· LEI Estadual  No 784/84 - Estabelece normas para a concessão da anuência prévia do Estado aos projetos de parcelamento do solo para fins urbanos nas áreas declaradas de interesse especial à proteção ambiental - manutenção da integridade dos lagos, lagoas, lagunas e cursos d’água bem como das respectivas margens.

· LEI  Federal Nº 4.504/64 - Dispõe sobre o Estatuto da Terra.

· Resolução Conjunta SMAC / SMU nº 05/98 - DISPÕE sobre procedimentos a serem adotados no licenciamento de projeto de loteamento, construção, ampliação, instalação e funcionamento de atividades que possam causar danos ao meio ambiente.

· Base Institucional local para as ações previstas

SEMAD

SEOUP

· Fóruns de decisão existentes no âmbito do plano

Câmara Municipal

· Instrumentos gerenciais e normativos locais existentes

Código Municipal de Obras

· Material sobre a área de estudo

Cartografia Básica

· Material técnico - científico disponível

Lagoa de Araruama – Perfil Ambiental do Maior Ecossistema Lagunar Hipersalino do Mundo – Primo, Paulo Bidegain e Bizerril, Carlos Roberto - Projeto Planágua SEMADs/ GTZ. de Cooperação Técnica Brasil – Alemanha, Janeiro / 2002. 

4- ESTRATÉGIA DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 
4.1- Monitoramento

· Apresentação dos critérios, parâmetros e indicadores

· Os parâmetros mais adequados para que seja feito o monitoramento com base nas ações do plano previsto são:

· Invasão de faixa de areia

· Verificação do balizamento

· Verificação da manutenção da iluminação

· Verificação da manutenção dos banheiros e equipamentos da orla

· Estatísticas de acidentes de trânsito

· Estes índices poderão ser acompanhados pela população, através da Associação de moradores local e por simples observação. 

4.2- Sistemática de Acompanhamento, Avaliação e Revisão do Plano 

Serão elaborados relatórios periódicos de acompanhamento junto aos projetos envolvidos na execução do Plano de Intervenção.

1. desapropriação de áreas abandonadas



SPU

2. plano de saneamento básico
 



Águas de Juturnaíba

3. aumento da faixa de areia 





SERLA

4. projeto de iluminação





CERJ

5. construção do canteiro central da rodovia


DER

6. criação de estacionamentos, parques e quiosques

Prefeitura de Araruama

1. Desapropriação


1.1. Elaboração do projeto de desapropriação


Relatórios de acompanhamento: maio/2003; agosto/2003; novembro/2003.

          Relatório de avaliação:  agosto/2003; novembro/2003. 

          Revisão do plano: 1º semestre/2004.

2. Plano de saneamento básico


2.1.Acompanhamento das negociações entre a ASEP e a Concessionária referente ao plano de estação de tratamento de esgoto

 
Relatórios de acompanhamento: maio/2003; agosto/2003; novembro/2003; fevereiro/2004; maio/2004.

          Relatório de avaliação: novembro/2003; maio/2004.

          Revisão do plano: 2º semestre/2004.

3. Aumento da faixa de areia.


3.1. Elaboração do projeto do aumento da faixa de areia


Relatórios de acompanhamento: maio/2003; agosto/2003; novembro/2003.


Relatório de avaliação:  novembro/2003. 

 
Revisão do plano: 1º semestre/2004.

4. Criação de estacionamento afastado da orla


4.1. Elaboração do projeto de criação de estacionamento afastado da orla


Relatórios de acompanhamento: maio/2003; agosto/2003; novembro/2003; fevereiro/2004; maio/2004.


Relatório de avaliação: novembro/2003; maio/2004


Revisão do plano: 2º semestre/2004.

5. Iluminação pública


5.1. Elaboração do projeto de iluminação pública


Relatórios de acompanhamento: maio/2003; agosto/2003; novembro/2003; fevereiro/2004; maio/2004; agosto/2004; novembro/2004.


Relatório de avaliação: novembro/2003; maio/2004; novembro/2004.


Revisão do plano: 1º semestre/2005.

6. Desimpedir a orla do rio


6.1. Elaboração do projeto de retirada de embarcações abandonadas


Relatórios de acompanhamento: maio/2003; agosto/2003; novembro/2003; fevereiro/2004; maio/2004.


Relatório de avaliação: novembro/2003; maio/2004.


Revisão do plano: 2º semestre/2004.

7. Segurança e redução de acidentes


7.1. Elaboração do projeto de canteiro central


Relatórios de acompanhamento: maio/2003; agosto/2003; novembro/2003; fevereiro/2004; maio/2004.


Relatório de avaliação: novembro/2003; maio/2004.


Revisão do plano: 2º semestre/2004.

4.3- Apresentação do Plano e Cronograma geral

Medidas
2003
2004


mai
jun
jul
ago
set
out
nov
dez
jan
fev
mar
abr
mai

Projeto de desapropriação














Projeto de saneamento














Projeto de aumento da faixa de areia














Projeto de criação de estacionamentos














Projeto de iluminação pública














Projeto de retirada de embarcações














Projeto do canteiro central















           Avaliação


3m





3m





Figuras 6, 7, 8 e 9 – Trecho 3 - Rio Cortiço – Área de intervenção prioritária do Projeto - Construções abandonadas impedem o acesso à praia





acesso





Figuras 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21 Trecho 3 - Área de intervenção prioritária do Projeto - Processos erosivos, marinas irregulares e embarcações e equipamentos abandonados na foz do Rio Salgado.








( Detalhamentos sobre a legislação incidente na área serão encontrados no Item 3.2 - Subsídios e meios existentes, sub-item:  Base legal prevista para as ações normativas - do presente documento
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